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PORTARIA PO 293, DE 15 DE AGOSTO DE 2001

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DAS
COMUNICAÇÕES, no uso da compdéacia que lhe foi delegada pela
Portaria n• 158, de 8 de maio de 1998, e tendo em vista o que consta
do Processo n 5:00.005723/00. resolve:

Autorizar, de acordo com o artigo 18 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto nu 3451. de 9 de maio de 2000, a FUNDAÇÃO
C.k.:14:R LIBERO, concessionária do Serviço de Radiodifusão de
ço'	'Nanas.% canal II (onze), na cidade de São Paulo. Estado dc
Sa.	era a executar os Serviços de Retransmissão e de Repetição de
1.	~ares ao Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens,
em nitras, na cidade de Campos do Jordão. Estado de São
Paulo. iltdbwa..s h canal 26- (vinte e seis decalado para menos), uti-
liza. do csu.n1 rrena receptora de sinais de televisão repetidos via
satélite. limam." 41 xransinitir os seus próprios sinais.

lUAREZ QUADROS DO NASCIMENTO

tal*	- . a-21101 - R$ 95,23r

PORTARIA NI* 296, DE 15 DE AGOSTO DE 2001

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DAS
COMUNICAÇÕES, no uso da competência que lhe foi delegada pela
Portaria n• 158, de 8 de maio de 1998, e tendo em vista o que consta
do Processo e 53000.005786/00, resolve:

Autorizar. de acordo com o artigo 18 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto ti• 3431. de 9 de maio de 2000, a FUNDAÇÃO
CÁSPER LIBERO, concessionária do Serviço de Radiodifusão de
Sons e Imagens. canal II (onze), na cidade de São Pado, Estado de
São Paulo, a executar os Serviços de Retransrnissão e de Repetição de
Televisão, ancilares ao Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens,
em caráter primário, na cidade de São José do Rio Pardo. Estado de
São Paulo, através do canal 25 (vinte e cinco). utilizando estação
terrena receptora de sinais de televisa() repetidos via satélite, visando
a retem:imitir os seus próprios sinais.

JUAREZ QUADROS DO NASCIMENTO

(N* 1.909-2 - 20-8-200) - RS 95.23)

PORTARIA al* 297, DE 15 DE AGOSTO DE 2001

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DAS
COMUNICAÇÕES, ai USO da cumpriam:ia que lhe foi delegada pela
Portaria n• 158. de 8 de maio de 1998. e tendo em vista o que cometa
do Pruces.so n• 53000.0057871(X), resolve;

Autoriear de acordo coso o artigo 18 do Regulamento apto-
aio pelo Decreto I? 3451. de 9 de maio de 2000.a FUNDAÇA0

CÁSPER LIBERO, concessionãria do Serviço de Radiodifusão de
Sons e Imagens, canal II (onze), na cidade de São Paulo. Estado de
São Paulo. a executar os Serviços de Retnuntoissão e de Repetição de
Televisão. ancilares ao Serviço de Raliodir giuso de Seus e Imagem,
em eararer primarto. na cidade de Jaks. Estado de São Paulo, através
do canal 30+ (trinta decalado para mais), urdi/ando estação terrena
receptora de sinais de televisão repetidos via satélite. visando a re-
transmitir os seus próprios sinais.

JUAREZ QUADROS DO NASCIMENTO.

(Fit 1.911-4 - 20-8-2001 - RS 95.23)

CONSELHO GESTOR DO FUNDO PARA
O DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO

DAS TELECOMUNICAÇÕES
RESOLUÇÃO N/ 3, DE 17 DE AGOSTO DE 2001

O PRESIDENTE DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO
PARA O DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DAS TELECO-
MUNICAÇÕES - EUNITEL, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 3° da Lei n° 10.052, de 28 de novembro de 2000,
e pelo art. 5° do Decreto n° 3.737. de 30 de janeiro de 2001, e

CONSIDERANDO mi comentários recebidos, decorrentes da
Consulta Pública conforme a Portaria ir'), de 16 de julho dc 2001,
publicada no Diário Oficial de 17 de julho de 2001;

.	CONSIDERANDO deliberação tomada em sua 2' Reunião
Extraordinária. realizada em 17 de agosto de 2001, resolve:

Art. 1 0 Aprovar a Norma que estabelece as Diretrizes Gerais
para Aplicação dos Recursos do Fundo para o ~nohimento Tec-
nológico das Telecomunicações - Fumai, na forma do Anexo a esta
Resolução.

Art. 2" Esta Resolução ema em vigor na data de sua pu-
blicaçâo.

WARM. QUADROS DO NASCIMENTO

ANEXO

NORMA QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES GERAIS PARA
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO PARA O

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DAS
TELECOMUNICAÇÕES - FUNTIF.L

CAPITULO 1
DOS OBJETIVOS

Art. I° Estabelecer as diretrizes gerais que orientarão as
aplicações do" recursos do Fundo para o Desenvohimento Tecno-
lógico das Telecomunicações Funttel, instituído pela Leia" mosz
de 28 de novembro de 2000, e regulamentado pado Decreto a° 3.737.
de 30 de janeiro de 2001, de modo a ampliar a competitividade da
indústria brasileira de telecomunicações, nos termos do art. 77 da Lei
a° 9.472, de 16 de julho de 1997, tendo como objedvos:

I - estimular o processo de inovação tecnológica em te-
lecomunicações:

II - incentivar a capaitação de recursos humanos em te-
lecomunicações;

- fomentar a geração de empregos em telecomunica-
ções;

IV - promovei o aix de pequenas e mett arem ee
telecomunicações a recursos de capitai; e

V preservar a capacidade de pesquisa e aesenvoiv;
Fundação CPqD - Centro de Pesquisa e Desenvolvimeni	"Te

lecomunicações.

cAPtrutz 11

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

An. 2° Para assegurar a ampliação da competitividade da
indústria brasileira das telecomunicações, os recursos do Fumai de-
vem ser aplicados para a efetivação dos objetivo' estabelecidos ao
art. 77 da Lei a° 9.472, de 1997, conforme as finalidades seguinte":

I - estimular o processo de inovação tecnológica em te-
lecomunicações para a promoção e o desenvolvimento de produtos,
equipamentos, componentes e programas de computadores com alta
tmdogia;

II - incentivar a capacita* de recursos humanos em te-
lecomunicações para propiciar oportunidades de formação c treina-
mento de recursos humanos de alta qualificação para pesquisa apli-
cada e desenvolvimento tecnológico a profissionais brasileiros;

III - fomentar a geração de empregos em telecomunicações
para dar condições à qualificação técnica dos profissionais brasi-
leiros:. •

IV - promover o acaso de pequenas e médias empresas de
telecomunicações a recursos de capital pua aumentar a competi-
tividade tecnológica dessas empresas no mercado brasileiro; e

V - preservar a capacidade de pesquisa e desenvolvimento da
Fundação CPqD para a manutenção de sua capacidade de realização
de pesquisa e desenvolvimento tecnológico em telecomunicações pre-
vista no an. 190 da Lei ir 9.472, de 1997, e ressaltada aos 111 I°, 2°,
.a" e 4" do :d. 6" da Leio" 10.052. de 2000.

O l• Os contratos com aporto de recursos do Fentiel deverão
conter disposições capazes de garantir a verifeeaçáo do atendimento
doa objetivos neles pactuados, respeitado o dispam no caput do art.
26 da Lei Complementar a° 101, de 4 de maio de 2000.

a 2° Com o mesmo fim disposto no I', o Comam Gestor
do Funtai publicará, anualmente, relatório detalhado ao Tad constará
relação dos projetos: a) cio andamento; b) aprovados em exercícios
anteriores e que, no período, foram suspensos ou cancelados por
inadimpléncia; c) aprovados no período: d) propostos no período e
que foram rejeitados; e e) propostos para concurso.

An. 3° As aplicações dos recursos do Funttel dar-se-ão na
forma reembolsável e não reembolsável, devendo, para esse fim, ser
considerada:

I - reembolsável - a aplicação que for realizada com o ob-
jetivo de dar apoio financeiro a projeto(s) e com exigência de com-
pensação: e

II -.não reembolsável - a aplicação que for realizada com o
objetivo de dar apoio financeiro a projeto(*) e sem exigência de
compensação.

Art. 4° Para o* efeitos desta Norma, são adotadas as ae-
tardes definições:

I - pequena empresa - a pessoa jurídica que tenha auferido,
no ano-calendário anterior A data do pedido, receita bruta inferior ou
igual a R$7.875.000.00 (sete milhões c oitocentos e setenta e cinco
mil reais);

II- média empresa - a pessoa jurídica que tenha auferido, no
ano-calendário anterior à data do pedido, receita bruta superior a
RS7.875.000.00 (sete milhara e oitocentos e setenta e cinco mil reais)
e inferior ou igual a RS43.000.000.00 (quarenta e cinco milhões de
reais).

O I" No primeiro ano de atividade, os limites da receita bana
de que tostam Os incisos I e II serão proporcionais ao mimem de
meses em que a pessoa jurídica tiver exercido atividade; deactige
sideradas as traçara .Mn. et

*20 0 enquadramento de pesem jurídica como pequena ou
média empresa, bem como o seu desenquadramasto, não implicarão
alteração, denúncia ou qualquer restrição a contratos por elas ul-
teriormente firmados.

3' Os limites da receita bruta de que tratam os incisos 1 e
II terão atualizados anualmente com base na variação acumulada pelo

• IGP-Dl, ou por índice oficial que venha a substituf-lo. tomando-se
como referência ornas de agosto de 2001, conforme as publicações
efetuadas. pelo Poder Executivo, de forma equivalente à prevista na
Lei n° 9441. de 5 de outubro de 1999.

4° Para os fina da presente Norma, considera-se ano-ca-
lendário o período de cálculo para determinação da receita bruta
anual.

5° Para esses fins, entende-se como receita bruta o produto
da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos ser-

viços prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia,
alo incluindo as vendas canceladas, os descontos incondicionais con-
cedidos e os impostos não cumulativos cobrados, destacadamente. do

. comprador ou cuotratuue, dos quais o vendedor dos bens ou prea-
tadur dos adiçai seja meio depositário.

6" Primeiro ano de atividade, para emes fins, é o de início
de atividades ou de reinicio de atividades da pessoa jurídica que as
tenha interrompido.

Art. 5° São agentes financeiros do Funttel o Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e a Finandadora
da a.. -mos e Projetos - Fincp.

6' Os recursos do Funttel poderão ser utilizados no
setor de telecomunicações. para o desenvolvimento tec-

nológic, pelas seguintes instituições:
I • instituições de ensino, públicas ou privadas, brasileiras,

em funcionamento no Brasil, sem fins lucrativos;
II - instituições de pesquisas, públicas ou privadas, brasi-

leiras, em funcionamento no 13rasil, sem fina lucrativos:
El - empresas brasileiras prestadoras, de serviços de tele-

comunicações;
IV - empresas brasileiras fornecedoras de bens e serviços

para o setor, desde que engajadas na produção efetiva no País, aos
termos do 5° do art. 14 do Decreto n• 3.737, de 2001.

An. 7°O Conselho Gestor estabelecerá as prioridades para a
alocação de recursos do Funttel que abrangerão a utilização de se-
cursos reembolsáveis e não reembolsáveis e levará em considera-
ção:

I • o valor estratégico da tecnologia:
II • o porte da empresa, relativamente à natureza do pro-

icto:
l!! - a demonstração anterior cle geração local de tecnologia:

e
IV - o efeito potencial na balança comercial.
a 1" As prioridades serão estabeleciam mediante definição

de áreas emaciais relevantes para a concentração de esforços pelas
instituições de pesquisa e serão divulgadas em edital cuja (uniu será
a apresentação de projetos.

f 2° O atendimento às demandas terá como referencia as
prioridades estabelecidos.

3' Os projetos apresentados por instituições de pesquisa em
parceria com empresas referidas noa incisos 111 e IV do ais. 6° terão
prioridades

Art. 8° Os projetos poderão ser apoiados pelo Fumai, com
crédito ou participação nos resultados respectivos, e poderio ser de-
"envolvidos eni parceria com instituições de ensino e instituições de
pesquisa.

Parágrafo único. As atividades do projeto da empresa, a
serem desenvolvidas por instituições de ensino ou de pesquisa, po-
derão ser desenvolvidas com recursos não reembolulveis.

Art. 9" As empresas e instituições de pesquisa poderão plei-
tear recursos do Funuel por demanda espontlinea ou concorrer a esses
recursos atendendo a convocação por edital ou cana-convite.

Parágrafo única. As empresas e instituições de pesquisa se-
lecionada devem elaborar suas propostas de alocação de recursos em
comomincia com as exigências dos agentes financeiros, à luz das
prioridades estabelecidos pelo Conselho Gestor.

Art. 10. A concessão de apoio a uma organização não im-
pede que dm pleiteie apoio para um novo projeto.

Parágrafo único, Em caso de aprovação de um projeto serão
reconhecidas despesas e investimentos a partir do recebimento da
carta consulta.

Art. 11. As instituições poderão apresentar cartas consultas
para enquadramento.

cAPtruLo In
. DAS DIRETRIZES GERAIS

Art.12. Em cognomineis com o disposto no art. I° da Lei e
104)52. de 2000,0s recursos do Fundo serão aplicados em programas,
projetos e atividades prioritárias na área de telecomunicações, res-
peitadas as seguintes diretrizes:

I - serão 'decimadas mi. propostas que atendam aos objetivos
definidos como prioritários pelo Conselho Gestor,_

neilton.assuncao
Realce

tatyane.silva
Revogado
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CAPÍTULO IV
Do RePAsse Dos emite-sus_

Art.13. O sopese_ doesecursoe adi fdra andara apareça*
~atas. com.e'. erapectivatetapes e as cmragrantas de earutrao da Piam do Aflimeatt do-Reeinsus a etietutt	 armes • :
""Toudettles- a rm d ProPltdemlent Oasstamethimento e e financeira • pela Ilandação CPqD ao Clamara Garai. ai fome dos:
fiacalizaÇÃO itPlicação de reatam &meu liberação dc remira I anS	9D. lOa 11 do Detetor...3.M dç 2001.

• • •	
agentes

tienceints Mit begtibrais resodalida"des: f`f
- induzida. quando á feita ume coavocação gelblica;

eacariendada, quando* Conselho Geme inacomadar o
deeenvolvinienui* de um projeto diretariente' a uma instituição as-
perftleae

flí-ciçontMra. qrando inatiatições apresentam- projetos
por iniciativa palpes.

Art16. Os %arados pmeesiens da atoraçao da recuam do
Fund ha institseffies referidas ao att.- 5° serão lestabelecidea peio
Conselho Gessar do FonteL.	.

CAPÍTUum
• : .DAS DISPOSIÇÕES-GERAIS

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
Superintendência Executiva

,

O SUPERINTENDENTE EXECUTIVO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNI-
CAÇOES - ANATEL me um de suas compailacies.-censnante o dispam ao ml. 189. do
Imoto da Agência Nacional da Teleconainscação ANATEL aperaado pela Reseduçãose Xlir
dc tubi de 2001. e	 _	.

CONSIDERANDO o depeno no el. 214 e tubos da LM It* 9-472197;	•
CONSIDERANDO o resultado da Coronha Pública n. • 300 de 13 dejectas de 200/, publicada

ao therio Oficia da União de IS de junho de 2001. readve	 .	.
- An. Is Proceder., no Plano Básico da Distnimiçõe de Cariais de Reboai/mãe' Sabota em

Frerasência Modulada • PUNI. as acedei e alterações indicadas no Anexo deste Ata -
An. 2 Fixar o gemo mínimo de 60 tetemente) dias, contado da data de publicação do

Ata para que as eatidades ajas caractediakas técnicas então sendo alterada apresentam. aa
Regional da A.natd em cuja jurisdição se encontram as emissoras. a ductunontação necessária cossOnme
kgolação vigente. betando o formulário padreando contenda suas novas aractedsticat técnicas de
oPenslite.

Art. 3' Detaminar OS pato de 4 (quatro) meses para alteração de freqraincia e de .12 (doze) .
meses para adaptação à ela*. contados a partir da data da publicação do respectivo Ato autudiatitio dm
novas características de operação dm embairas. para raia as mesmas redizem seu enquedramento.

An. 4* Ente Ato entra em vigor na data de ma publicação.	_

AMADEU DE PAULA CASTRO NETO

ANEXO
-

I - Inclusões no Plano Básico de Distribuição de Canais de Radioditbsão
Modulada- PI31/4. ~tonai abaixo indicado:

p•A4UNKIPIO POR C C POTÉNCIA EFETIVA "
A L IRRADIADA (ERP)

UNIDADE DA N A  -
A 5

_
- •

FEDERAÇÃO L S $ ITAÇÃO PARA:
E

UTE (kW)
I	r ;.	1..

or O POR. ' o	t	se	EFETIVA	-
IRRADIADA (111tP) -

UNIDADE DA -

FEDERAÇÃO 1 WrK;101_35 ARA:	•

AZDAUTE
ir

SITUAÇÃO /Jun:
s-

Wri;	 —1

mxro GROSSO lid,SUL

ír'Mlirt111111111111116"?. 11 Irra 111111111111911MINIMMINIMINIMIIMIE~~11

PA -

1610001—=

~ANÁ
:	.

Mais Cbareeibriand nl	,, A4 24S2516"*53tV3p0?-	.
•Ág.)	•	-

For de Iguaçu 289 ' ' A3 •17-C)
OSalm - 254	-= et (u')•
Multas :cus...tv 243 .

-	.	—
- A3 24.12.3.06"..„53W2i15"` --

lerda 296	--" A3

• RIO DE JANEIRO

t
	 1111.111111111111111~1111111 MEM 111111111111~1111111101•111

ATO N' 111.292. DIVIT DE AGOSTO DE 2001

em Freqüência

.1)* 11'.41M-$ ) r 3 .1 *,	 % tifo.;


